
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.880 - MG 

(2016/0292044-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FLAVIO LUCIO ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. (I) AGRAVO QUE NÃO ATACOU OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.  (II) 
VIOLAÇÃO DO ART. 65, III, "D", DO CP. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
NÃO UTILIZAÇÃO PARA A CONDENAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA 
ATENUANTE. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão que 
inadmite o recurso especial atrai a incidência da Súmula 182/STJ.
2. É firme a jurisprudência deste Sodalício em afastar a atenuante da confissão 
espontânea nas hipóteses em que tal instrumento probatório não concorreu 
para a condenação do réu. Súmula 568/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília, 16 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.880 - MG 

(2016/0292044-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FLAVIO LUCIO ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FLAVIO LUCIO ALVES, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que não conheceu do agravo em recurso especial, 

nos seguintes termos (fl. 430):

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
(I) AGRAVO QUE NÃO ATACOU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.  (II) VIOLAÇÃO DO ART. 65, III, "D", 
DO CP. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NÃO UTILIZAÇÃO PARA A 
CONDENAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO".

Sustenta o recorrente, às fls. 443/446, que não incide o óbice da Súmula nº 182 

do Superior Tribunal de Justiça, pois "foram devidamente impugnados os fundamentos da 

decisão agravada" (fl. 444).

Alega, também, que ao contrário do entendimento exarado na decisão 

recorrida, "a confissão do recorrente é fato inconteste, conforme demonstrado, e esta foi 

utilizada como parâmetro auxiliar para sopesar sua condenação" (fl. 445), sendo, portanto, de 

rigor, o reconhecimento da benesse, nos termos da Súmula nº 545 do Superior Tribunal de 

Justiça.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.880 - MG 

(2016/0292044-0)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. (I) AGRAVO QUE NÃO ATACOU OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.  (II) 
VIOLAÇÃO DO ART. 65, III, "D", DO CP. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
NÃO UTILIZAÇÃO PARA A CONDENAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA 
ATENUANTE. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão que 
inadmite o recurso especial atrai a incidência da Súmula 182/STJ.
2. É firme a jurisprudência deste Sodalício em afastar a atenuante da confissão 
espontânea nas hipóteses em que tal instrumento probatório não concorreu 
para a condenação do réu. Súmula 568/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Da leitura das razões do agravo interno, conquanto se reconheça o esforço da 

defesa, verifica-se que não verteu argumentos suficientemente válidos para reformar a 

decisão agravada, razão pela qual, penso devem ser mantidos os fundamentos do decisum, 

máxime porque amparados em julgados desta Corte.

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, pacífico o 

entendimento jurisprudencial desta Corte de que o recorrente deve atacar especificamente, e 

não de forma genérica ou abstrata, TODOS os fundamentos da decisão impugnada, 

mostrando-se inadmissível o agravo que contra eles não se insurge.

In casu, o Tribunal a quo inadmitiu o recurso especial apoiando-se no óbice da 

Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal. Todavia, o agravante não atacou, de forma clara 

e suficiente, o argumento da decisão agravada.

Desse modo, temos que as razões recursais não investiram contra o 

fundamento da decisão agravada, incidindo, portanto, o princípio cristalizado no enunciado nº 

182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do 

CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
Documento: 1572556 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2017 Página  3 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE DESCAMINHO. REJEIÇÃO DA 
DENÚNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
DECISUM QUE INADMITIU O RESP. SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO 
GENÉRICA DE PRECEITOS INFRACONSTITUCIONAIS. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. DECISÃO DE NÃO 
CONHECIMENTO MANTIDA.

1. A falta de impugnação específica de todos fundamentos utilizados na 
decisão agravada atrai a incidência do Enunciado Sumular 182 desta Corte 
Superior.

2. 'A agravante não infirma especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada, impondo-se a aplicação do enunciado da Súmula n.º 182 
deste Superior Tribunal de Justiça' (AgRg no Ag 1175713/RJ, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, Sexta Turma, julgado em 21/10/2010, Dje 16/11/2010).

3. É de se destacar, outrossim, que a impugnação à decisão deve ser 
clara e suficiente a demonstrar o equívoco na sua negativa, não bastando 
aduzir a inaplicabilidade do óbice sumular, devendo ser esclarecida, por 
exemplo, a desarmonia do julgado com a jurisprudência da Corte Superior 
ou a ausência de entendimento pacificado sobre a matéria.

4. (...)
5. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 254.178/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, Julgado em 25/03/2014, DJe 02/04/2014).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ALEGAÇÃO DE 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS E INJUSTIÇA NA CONDENAÇÃO. 
MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. PROVAS 
ROBUSTAS. CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO. 
NÃO COMPROVAÇÃO. FUNDAMENTO DA DECISÃO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 182/STJ.

(...)
3. O agravante não cuidou de rebater, de forma específica e eficiente, 

os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial (Súmulas 7 e 
83/STJ e a não comprovação da divergência jurisprudencial).

4. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 391.268/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, Julgado em 18/03/2014, DJe 07/04/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. SÚMULA 182/STJ. JULGAMENTO 
CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. INTERPOSIÇÃO PELA ALÍNEA 
C DO INCISO III DO ART. 105 DA CARTA MAGNA. SÚMULA 13/STJ. 
REGIME INICIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL VIOLADO OU OBJETO DE DIVERGÊNCIA. SÚMULA 284/STF. 
OFENSA A ENUNCIADOS DE SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO NO 
CONCEITO DE LEGISLAÇÃO. APONTADA CONTRADIÇÃO ENTRE 
AS RESPOSTAS DADAS PELOS JURADOS. INEXISTÊNCIA. 

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão que não admite o processamento do recurso especial atrai, 
inexoravelmente, a incidência da Súmula 182/STJ. 

(...).
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7. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no Ag 1.157.150/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, Julgado em 24/09/2013, DJe 03/10/2013).

Ademais, conforme consignado no decisum recorrido, ainda que superado o 

óbice da Súmula nº 182 do Superior Tribunal de Justiça, a insurgência também não 

prosperaria, pois constata-se que o raciocínio jurídico adotado pela Corte de origem guarda 

fina sintonia com a jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de Justiça, sobre a 

matéria.

De fato, quanto ao tema, assim consignou a Corte a quo (fl. 373):

"Ademais, constato que o inculpado sequer confessou a autoria 

delitiva, já que, na fase inquisitiva quedou silente, e, em juízo, negou 

as imputações.
A simples menção da sentença ao fato de constar no Boletim de 

Ocorrências que o acusado, no calor dos acontecimentos, teria confessado 
a prática criminosa, não induz à aplicação da atenuante em questão, 

máxime considerando que a condenação se alicerçou em outros 

elementos probatórios.

Dessarte, percebe-se que a linha de intelecção jurídica desenvolvida pelo 

Tribunal a quo possui ressonância na jurisprudência deste Sodalício Superior. Com efeito, é 

firme a jurisprudência deste Sodalício em afastar a atenuante da confissão espontânea nas 

hipóteses em que tal instrumento probatório não concorreu para a condenação do réu, como 

se colhe em reiterados precedentes das duas Turmas da Terceira Seção, dos quais extraio os 

seguintes:

"HABEAS CORPUS.  ART. 171 C.C. ART. 71, DO CÓDIGO PENAL. 
(1) VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A 
REVISÃO CRIMINAL. (2) PENA-BASE. ACRÉSCIMO. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. INCREMENTO JUSTIFICADO. 
CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. (3) CONFISSÃO PARCIAL NÃO 
CONSIDERADA NA CONDENAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA 
ATENUANTE. (4) CONTINUIDADE DELITIVA. QUANTUM DE 
AUMENTO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO. (5) PENA 
DEFINITIVA FIXADA EM PATAMAR INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO.  (6) SUBSTITUIÇÃO POR 
RESTRITIVA DE DIREITO. INVIABILIDADE. (7) MALFERIMENTO 
AO ART. 400 DO CPP. INOCORRÊNCIA. INTERROGATÓRIO DA RÉ 
REALIZADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N.° 11.719/08. 
REPETIÇÃO DESNECESSÁRIA. LEI PROCESSUAL PENAL NOVA. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. TEMPUS REGIT ACTUM. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. (8) 
NÃO CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.

(...)
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3. É firme a jurisprudência deste Sodalício em afastar a incidência 

da atenuante da confissão espontânea nas hipóteses em que a 

confissão não concorreu para a condenação do réu.
(...)
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 

reduzir a pena da paciente para 3 (três) anos, 7 (sete) meses e 15 (quinze) 
dias de reclusão, mais 120 (cento e vinte) dias-multa, mantidos os demais 
termos da sentença e do acórdão".

(HC 283.720/RN, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
12/08/2014, DJe 26/08/2014).

"(...)
DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 

NÃO UTILIZAÇÃO PARA EMBASAR A CONCLUSÃO 
CONDENATÓRIA. CIRCUNSTÂNCIA REDUTORA DO ART. 65, III, D, 
DO CP. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO.

1. Se o magistrado sentenciante não se utiliza das declarações do 

acusado para embasar a conclusão condenatória, apenas as 

mencionado para afastar a tese defensiva de que a sua confissão teria 

indicado outros supostos partícipes e traficantes, não há como reduzir 

a sanção por força da circunstância atenuante prevista no art. 65, 

inciso III, alínea d, do CP.
2. Ordem denegada".
(HC 186.968/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 13/03/2012, DJe 22/03/2012).

Dessa forma, acaso se superasse a Súmula nº 182 do Superior Tribunal de 

Justiça, a insurgência não lograria êxito, porquanto o acórdão recorrido está em conformidade 

com a jurisprudência dominante desta Corte Superior de Justiça acerca do tema, o que atrairia 

a incidência da Súmula 568 deste Sodalício, para negar provimento ao recurso:

Súmula 568. O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0292044-0 AREsp 1.011.880 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01820649820128130525  10525120182064003  10525120182064004

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLAVIO LUCIO ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLAVIO LUCIO ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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